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1. Definição  

       As visitas de estudo são atividades curriculares intencionalmente e pedagogicamente 

planeadas pelos professores destinadas à aquisição, desenvolvimento ou consolidação 

de aprendizagens, realizadas fora do espaço escolar, tendo em vista alcançar as áreas de 

competência, atitudes e valores previstos no Perfil dos Alunos à saída da Escolaridade 

Obrigatória e, quando aplicável, no perfil profissional associado à respetiva qualificação 

do Catálogo Nacional de Qualificações.  

2. Princípios  

2.1  As visitas de estudo, devem: 

a) Assumir um lugar de destaque enquanto estratégia para o desenvolvimento de 

atividades de concretização do currículo, particularmente na qualidade das 

aprendizagens e na formação integral dos alunos, uma vez que promovem o 

conhecimento através de atividades/projetos multidisciplinares, a articulação entre 

a escola e o meio, e a formação pessoal dos alunos; 

b) Concretizar a autonomia curricular enquadrada no projeto educativo e noutros 

instrumentos estruturantes da EPRAMI; 

c) Contribuir para a concretização de um currículo integrador que permita o 

desenvolvimento de projetos aglutinadores de aprendizagens de diferentes 

disciplinas, planeadas, realizadas e avaliadas pelo conjunto de professores, 

perspetivando o desenvolvimento de competências várias; 

d) Otimizar a relevância da natureza transdisciplinar das aprendizagens, da 

mobilização de literacias diversas e de múltiplas competências teóricas e práticas; 

e) Promover o conhecimento científico, a curiosidade intelectual, o espirito critico e 

interventivo, a criatividade e o trabalho em equipa; 

f) Valorizar a educação para a cidadania e o desenvolvimento pessoal e interpessoal. 

Tendo em conta os pressupostos elencados em 2.1, as visitas de estudo são de 

participação obrigatória. 
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3. Planeamento, Organização e aprovação das visitas de estudo  

a) A conceção da proposta das visitas de estudo deverá ocorrer no início do ano letivo, 

no âmbito das reuniões da Equipa Pedagógica, aquando da planificação 

interdisciplinar, e devem ser inscritas pelo Diretor de Curso no Plano Anual de 

Atividades da turma, devendo ser aprovadas pela Direção Pedagógica e submetidas 

à emissão de parecer pelo Conselho Pedagógico; 

b) São permitidas visitas de estudo não previstas no PAA, sempre que fique 

demonstrada a sua relevância e oportunidade, devendo, nestes casos ser 

submetidas a despacho da Direção Pedagógica;  

c) Todos os cursos/turmas devem, sempre que possível, fazer uma visita de estudo a 

Lisboa, não podendo exceder três dias úteis;  

d) A organização das visitas de estudo que impliquem deslocações ao estrangeiro está 

dependente de autorização da DGEstE – Direção-Geral dos Estabelecimentos 

Escolares - a solicitar com a antecedência mínima de 30 dias; 

e) O rácio professor/aluno é de um professor por cada 15 alunos no caso dos 3º ciclos 

do ensino básico e do ensino secundário; 

f) A não participação do aluno na visita de estudo deve ser comunicada pelo 

encarregado de educação ao professor organizador. Quando há uma desistência, o 

professor organizador deve comunicar aos serviços administrativos. No caso de ter 

havido comparticipação financeira por parte do encarregado de educação, poderá 

não haver lugar a reembolso, sempre que os compromissos de reserva já tiverem 

sido assumidos pela escola; 

g) Quando, por razões da visita, os professores faltarem a outras aulas de outras 

turmas, devem operacionalizar a respetiva permuta ou substituição, através do 

EP030, entregando-o à Direção de Polo, dois dias antes da visita;  

h) Na eventualidade de existirem danos causados pelos alunos no decurso das 

atividades/visitas de estudo, e que não se encontrem abrangidos pelo seguro 

escolar, serão da responsabilidade dos encarregados de educação; 

i) Os professores organizadores devem solicitar o consentimento expresso dos 

encarregados de educação, conforme EP319; 

j) Os professores organizadores devem informar os restantes professores da turma 

sobre a data da atividade/visita; 
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k) A participação de alunos que tenham sido alvo de procedimentos disciplinares, 

durante o ano letivo, estará dependente da Direção Pedagógica, sob proposta do 

Orientador Educativo e do Diretor de Curso; 

l) Os professores, quando não são acompanhados pela totalidade dos alunos das 

turmas, devem disponibilizar planos de atividades pedagógicas para os restantes 

alunos, estando estes obrigados a realizá-las no respetivo espaço e horário 

escolares. 

4. Procedimentos do Professor responsável na organização da visita  

a) Estabelecer contacto com os locais a visitar; 

b) Verificar a disponibilidade do autocarro e proceder à respetiva reserva nos serviços 

administrativos da sede;  

c) Proceder ao preenchimento da planificação da visita de estudo, EP041, a 

apresentar à Direção de Polo para autorização; 

d) Preencher o EP319 com informações sobre a visita de estudo, para 

informação/autorização dos Encarregados de Educação; 

e) Na eventualidade de existirem custos para os alunos nos locais a visitar, o professor 

organizador deve recolher a respetiva verba 5 dias antes da visita; 

f) Entregar na Direção de Polo, planos de atividades ou fichas de trabalho para os 

alunos que, com a autorização expressa dos encarregados de educação, avisaram 

previamente a sua não participação na visita de estudo; 

g) Comunicar aos serviços administrativos os alunos em falta, no início da visita; 

h) Os professores acompanhantes são responsáveis pelos alunos, e estão obrigados a 

fazer cumprir os normativos do Regulamento Interno da EPRAMI, nomeadamente, 

as regras de utilização do autocarro, constantes das circulares internas n.º 6 - 

2018/2019 e n.º 9 - 2018/2019. As situações de incumprimento serão comunicadas 

à Direção Pedagógica; 

i) Entregar nos serviços administrativos o EP317 (registo de presenças), destinado ao 

pagamento do subsídio de refeição; 

j) Elaborar um relatório da visita de estudo e avaliar o relatório dos alunos, a arquivar 

no dossiê de turma. 
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5. Deveres dos alunos  

a) Devolver aos professores responsáveis o Ep319, devidamente assinado pelo 

encarregado de educação; 

b) Ser pontual, respeitando o cumprimento de todos os horários;  

c) Cumprir o Regulamento Interno da EPRAMI, o Estatuto do Aluno e da Ética Escolar 

e demais legislação em vigor;  

d) Respeitar as indicações/ordens dos professores e do motorista;  

e) Respeitar as normas das instituições a visitar e tratar com respeito e zelo todos 

quantos ali trabalham; 

f) Respeitar os colegas e demais intervenientes na visita de estudo; 

g) Fazer-se acompanhar do documento de identificação individual (Cartão de Cidadão, 

Titulo de Residência ou Passaporte); 

h) Deixar o autocarro limpo e asseado; 

i) Os alunos que não compareçam à hora de partida prevista, sem aviso prévio ao 

professor responsável, serão objeto de falta injustificada, obrigando-se a EPRAMI a 

informar de imediato os encarregados de educação; 

j) Os alunos que não participem, de forma programada, na visita de estudo, realizam 

obrigatoriamente, atividades pedagógicas presencialmente na EPRAMI. O 

incumprimento deste ponto, resulta na marcação de falta injustificada a todas as 

aulas do(s) dia(s). 

 

6. Disposições finais  

a) Em caso de incidentes, os professores devem dirigir-se à Direção de Polo e proceder 

ao registo da ocorrência durante a visita de estudo; 

b) As viagens de finalistas não são consideradas visitas de estudo e não se enquadram 

neste regulamento, não sendo, por isso, da responsabilidade da EPRAMI; 

c) Os casos omissos no presente regulamento, serão resolvidos pela Direção 

Pedagógica. 


